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Poder Legislativo  
 
 

 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 376, DE 30 DE JUNHO DE 2014. 

 
DISPÕE sobre a cassação de licença 
de taxistas e transportadores de 
passageiros que favoreçam a 
exploração sexual de crianças e 
adolescentes.  

 
Art. 1º O taxista ou licenciado por fretamento e transportadores 

de passageiros que favoreçam a exploração sexual de crianças e 
adolescentes no âmbito do município de Manaus perderão sua permissão 
de serviços, através da cassação da licença. 

 
Parágrafo único. Os casos citados acima ocorrerão através de 

denúncias confirmadas e comprovadas, registradas em ocorrência 
policial, devendo o órgão gestor do sistema de concessão providenciar o 
processo de inquérito do pedido de cassação da licença. 

 
Art. 2º O Poder Executivo, através do órgão competente, ficará 

responsável em acolher as denúncias e nominar através de processo 
administrativo os casos tratados pelo Art.1º, devendo o caso ser levado à 
Delegacia de Atendimento Especializado ou conforme designação do 
órgão de polícia do Estado do Amazonas. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus, 30 de junho de 2014. 

 
 
 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 377, DE 30 DE JUNHO DE 2014. 

 
DISPÕE sobre a obrigatoriedade, em 
todas as edificações de acesso público 
e agências bancárias no município que 
tenham portas com detector de metais 
ou dispositivos antifurto, de colocação 
de aviso sobre os riscos desses 
equipamentos para portadores de 
marca-passo e dá outras providências. 
 

Art. 1º As edificações de acesso público e agências bancárias no 
âmbito do município de Manaus, que tenham portas com detector de 
metais, dispositivos antifurto e quaisquer outros equipamentos capazes 
de produzir interferência no funcionamento de aparelhos marca-passo, 
ficam obrigadas a exibir em local visível e de fácil leitura, avisos sobre os 
riscos e prejuízos que tais equipamentos causam à saúde de portadores 
de marca-passo. 

 
Art. 2º O aviso sobre riscos e prejuízos aos portadores de marca-

passo será afixado nas portas e acessos das edificações e agências 
bancárias que contenham dispositivos eletrônicos de segurança, na forma 
de adesivo ou placa, medindo, no mínimo, 148mm x 210mm (A5), 
contendo, o número desta Lei, com o seguinte dizer: "EQUIPAMENTO 
ELETRÔNICO DE SEGURANÇA PORTADOR DE MARCA-PASSO: 
SOLICITE O AUXÍLIO DE UM FUNCIONÁRIO.” 

Parágrafo único. Em caso de presença de usuários de marca-
passo à porta das edificações e agências bancárias acima citadas deve-
se proceder ao desligamento do equipamento de segurança capaz de 
interferir no aparelho ou, então, encaminhar o usuário a entrada 
alternativa. 

 
Art. 3º A inobservância das disposições desta propositura 

implicará aos infratores multa no valor de 50 UFM, dobrando-se o valor 
em caso de reincidência. 

 
§1º O valor da multa será anualmente corrigido pela variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E, ou, em caso 
de sua extinção, pela variação do índice que o venha substituir. 

 
§ 2º A fiscalização fica a cargo do Órgão de Proteção e Defesa 

aos Direitos dos Consumidores PROCON/AM e do Ministério Público do 
Estado do Amazonas – MPE/AM. 

 
Art. 3º Esta Lei será regulamentada pelo Executivo dentro de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus, 30 de junho de 2014. 

 



 

 

 

 


